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	ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE SAUDADES





RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET

	PROCESSO Nº 294/2017
	PREGÃO PRESENCIAL Nº. 008/2017

	Objeto: IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE TELEFONIA DIGITAL (PABX) BASEADO EM SERVIDOR IP, CONTENDO SOFTWARE PARA GERENCIAMENTO DA PLATAFORMA IP E EQUIPAMENTOS EM COMODATO PARA O FUNCIONAMENTO DE 25 RAMAIS, 25 LIGAÇÕES SIMULTÂNEAS SIP FIXO BRASIL GERAL COM 12.000 MINUTOS PARA FIXO E 1.000 PARA MOVEL nas condições previstas neste edital.

	Nome/Razão Social: 

	CNPJ:


	I.E.



	Cidade:


	Estado:


	CEP:



	Telefone:
	Fax:
	E-mail:

	Pessoa para contato:

	Recebemos através do acesso à página www.saudades.sc.gov.br nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

	Local:


	Data: ___/___/2017.



	Nome Responsável pelas informações:



	Objetivando comunicação futura entre a Prefeitura Municipal de Saudades e essa Empresa, solicitamos a Vossa Senhoria o preenchimento e remessa do recibo de entrega do Edital supra, à Equipe Pregoeira, por   via   postal, pelo   fax (xx49) 3334 -0127   ou   pelo   e-mail compras@saudades.sc.gov.br O não encaminhamento do recibo exime o Pregoeiro e Equipe de Apoio da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório como de quaisquer informações adicionais. 


EDITAL DE PREGÃO
PRESENCIAL Nº 008/2017
CONTRATAÇÃO DE TELEFONIA IP 
SESSÃO DE ABERTURA
DIA 15/03/2017 ÀS 14:00HORAS
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2016
O MUNICÍPIO DE SAUDADES, com sede na Rua Castro Alves, 279, Centro, por intermédio de seu Pregoeiro, de acordo com a Lei nº 10.520/2002, Lei complementar nº123/2006 e a Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação nos termos deste edital.
1 – TERMO DE REFERÊNCIA
1.1 – Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL
1.2 – Tipo de Licitação: MENOR PREÇO GLOBAL
2 – DATA, LOCAL E HORA PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES
2.1 – Até o dia 15 de março de 2017, às 14:00 horas os Envelopes (PROPOSTA e HABILITAÇÃO) deverão ser entregues no protocolo da Prefeitura Municipal de Saudades, situado à Rua Castro Alves, 279, centro, saudades, SC.
2.1.1 – Em nenhuma hipótese serão recebidos quaisquer envelopes fora do prazo estabelecido neste edital.
2.1.2 – Os envelopes (PROPOSTA e HABILITAÇÃO) serão entregues separadamente no Protocolo Municipal, devendo estar lacrados, rubricados, contendo na parte externa, os seguintes dizeres:
NOME DA FIRMA:___________________
ENDEREÇO:_______________________
CNPJ:___________________________
CEP:_____________________________
TEL:______________________________
AO PREGOEIRO DA PREFEITURA DE SAUDADES
PREGÃO PRESENCIAL Nº: 008/2017 ENVELOPE N.º 001 - PROPOSTA DE PREÇOS.
_______________________________________________________________________
NOME DA FIRMA:___________________
ENDEREÇO:_______________________
CNPJ:___________________________
CEP:_____________________________
TEL:______________________________
AO PREGOEIRO DA PREFEITURA DE SAUDADES
PREGÃO PRESENCIAL Nº: 008/2017
ENVELOPE N.º 002 - HABILITAÇÃO.
2.1.3 – Caso o licitante não esteja presente deverá enviar declaração (ANEXO III) dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação na forma estipulada pelo item 4.1.1.
2.1.4 - O horário a ser considerado pela Comissão para protocolar será o do relógio do protocolo da Prefeitura Municipal.
3 – CREDENCIAMENTO
3.1 – Para fins de credenciamento junto ao Pregoeiro, o proponente poderá enviar um representante munido de documento que o credencie à participação (ANEXO II), respondendo o mesmo pela representada.
3.2 – O credenciamento ocorrerá na mesma data e local mencionados no item 2.1.
3.2.1 – O credenciamento é imprescindível para que o interessado possa realizar lances verbais e sucessivos, bem como possa manifestar interesse recursal.
3.2.2 – Para a efetivação do credenciamento o representante do proponente exibirá ao Pregoeiro qualquer documento de identidade emitido por órgão público juntamente com um original de instrumento procuratório (ANEXO II)  que o autorize a participar especificamente deste Pregão e a responder pelo proponente, inclusive para a oferta de lances verbais de preços, firmar declarações, desistir ou apresentar recurso, assinar a ata e praticar todos os demais atos pertinentes ao presente certame, em nome do proponente.
3.2.3 – Deverá ser juntada cópia autenticada de documento (apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus termos aditivos, do documento de eleição de seus administradores, devidamente registrados na Junta Comercial ou no cartório de pessoas jurídicas, conforme o caso), a fim de comprovar se o outorgante do instrumento procuratório que trata o subitem anterior possui os devidos poderes da outorga supra.
3.2.4 – No caso de proprietário, diretor, sócio ou assemelhado da proponente que comparecer ao local, deverá comprovar a representatividade por meio da apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus termos aditivos, do documento de eleição de seus administradores, devidamente registrados na Junta Comercial ou no cartório de pessoas jurídicas, conforme o caso.
3.2.5 – Os documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de nota ou por membro da CPL, hipótese em que a autenticação deverá ocorrer previamente ao credenciamento, ou por publicação Oficial.
3.2.6 - A Comissão Permanente de Licitação, no caso de Autenticações realizadas por ela, não se responsabiliza por possíveis perdas de prazo por parte da empresa proponente. Dessa forma, os documentos deverão ser trazidos anteriormente e com um prazo suficiente para análise e autenticação.
3.3 – Caso o proponente não compareça, mas envie toda a documentação necessária dentro do prazo estipulado, participará do Pregão com a primeira proposta apresentada quando do início dos trabalhos, renunciando a apresentação de novas propostas e a interposição de recurso.
4 – ABERTURA DOS ENVELOPES
4.1-Às 14:10 horas do dia 15 de março de 2017, será aberta a sessão pelo Pregoeiro na sala de Licitações, no prédio da Prefeitura Municipal de Saudades sendo que nessa oportunidade os licitantes deverão apresentar:
a) Declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação; (ANEXO III)
b) Para os Licitantes, que invocarem a condição de microempresas ou empresas de pequeno porte para fins de exercício de quaisquer dos benefícios previstos na Lei Complementar nº. 123/2006 deverá comprovar esta condição por meio de apresentação da certidão Simplificada expedida nos últimos 60(sessenta) dias pela Junta Comercial do Estado onde for sediada a empresa (aos licitantes que não apresentarem estes documentos, o Pregoeiro os enquadrará na situação de “outras empresas”).
4.1.1 – Em cumprimento ao disposto no art. 4º, VII da Lei nº 10.520/02 a declaração deverá ser entregue separadamente dos envelopes nº 001 – PROPOSTA e nº 002 – HABILITAÇÃO.
4.1.2 – Caso o licitante não se faça presente deverá remeter a declaração de que trata o item 4.1 em envelope apartado que deverá trazer os seguintes dizeres:
NOME DA FIRMA:___________________
ENDEREÇO:_______________________
CNPJ:___________________________
CEP:_____________________________
TEL:______________________________
AO PREGOEIRO DA PREFEITURA DE SAUDADSES.
PREGÃO PRESENCIAL Nº: 008/2017
ENVELOPE – DECLARAÇÃO
5 – OBJETO – A presente licitação tem como objeto A IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE TELEFONIA DIGITAL (PABX) BASEADO EM SERVIDOR IP, CONTENDO SOFTWARE PARA GERENCIAMENTO DA PLATAFORMA IP E EQUIPAMENTOS EM COMODATO PARA O FUNCIONAMENTO DE 25 RAMAIS, 25 LIGAÇÕES SIMULTÂNEAS SIP FIXO BRASIL GERAL COM 12.000 MINUTOS PARA FIXO E 1.000 PARA MOVEL nas condições previstas neste edital.
O valor máximo será de R$ 3.200,00
O valor dos minutos excedentes serão de até: R$ 0,60 para celular e R$ 0,25 para fixo.
A Prefeitura Municipal não se obriga a adquirir o objeto e as quantidades definidas neste edital.
5.1 – O objeto da presente licitação e a escolha de proposta mais vantajosa visando à contratação de serviços de telefonia IP (conforme especificações no termo de referência do Anexo VI deste edital.)
6 – DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA A PARTICIPAÇÃO
6.1 – Somente poderão participar deste Pregão as empresas que atenderem todas as exigências contidas neste edital e seus anexos, além das disposições legais, independentemente de transcrição.
6.2 – Poderão participar deste Pregão somente pessoas jurídicas que desenvolvam as atividades objeto desta licitação e que atendam as exigências deste edital.
6.3 – Não será admitida a participação nesta Licitação de empresas que estejam cumprindo pena de suspensão temporária de participação em licitação e/ou impedimento de contratar com a Administração Pública; que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com qualquer órgão público; ou que se subsomum às disposições dos arts. 9º e inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93.
7 – DA ENTREGA DOS ENVELOPES PROPOSTA E HABILITAÇÃO
7.1 – O Envelope nº 001 – PROPOSTA deverá conter as informações/documentos exigidos no item 8 deste Edital, e o Envelope nº 002 – HABILITAÇÃO deverá conter os documentos/informações exigidos no item 9 deste Edital.
8 – ENVELOPE Nº 001 – PROPOSTA
8.1 – A proposta deverá ser formulada em 01 (uma) via impressa, redigida com clareza, contendo a identificação da empresa licitante (no mínimo: Razão Social, CNPJ e E-mail), datada e assinada por seu representante legal, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo conter as seguintes informações:
a) Discriminação do objeto ofertado conforme especificações e condições previstas no Termo de Referência (Anexo VI);
b) Validade da proposta a qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da mesma;
c) Quantidade, preço unitário e preço total ofertado, devendo ser cotado em Real e com até duas casas decimais após a vírgula (R$ 0,00), incluindo-se todos os custos de fornecimento e prestação de serviço, dentre eles, os encargos sociais, impostos, taxas, seguros, transportes, embalagens, licenças, despesas de frete e todas as demais despesas necessárias para a execução do respectivo objeto. Em caso de divergência entre o preço unitário e o preço total, será levado em consideração o primeiro.
d) Declaração de garantia dos equipamentos de acordo com o solicitado em cada item no anexo I e termo de referência por um período mínimo de 01 (um) ano, caso não apresente em sua proposta outra garantia com prazo superior.
e) Declaração de que conhece que o prazo de entrega e instalação, programação e testes dos equipamentos são de 90 (Noventa) dias corridos contados da data de recebimento da ordem de fornecimento/serviço.
f) Declaração de que concorda que a Secretarias Municipais solicitem as quantidades a serem adquiridas/realizadas quando e se deles o Município tiver necessidade não gerando obrigatoriedade para as quantidades não solicitadas.
g) Declaração que a empresa está apta para comercializar, instalar e dar garantia de todos os equipamentos e serviços objeto da licitação, logo após a assinatura do contrato e emissão da Ordem de fornecimento/serviço.
h) Declaração de inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os das leis 8666/93 atualizada pela Lei 8883/94, Lei Complementar nº123/06 e Lei 10520/02 e suas alterações e as cláusulas e condições do Pregão nº 008/2017.
8.2 – A simples apresentação da proposta por si só implicará a plena aceitação por parte do licitante de todas as condições deste edital, independentemente de transcrição.
8.3 – A proposta só será desclassificada se for contrária, expressamente, às normas e exigências deste edital.
8.4 – Não será considerada nenhuma oferta ou vantagem baseada nas propostas dos demais licitantes, ou não previstas neste edital.
8.5 – As propostas, sempre que possível, deverão trazer as mesmas expressões contidas no Anexo I, evitando sinônimos técnicos, omissões ou acréscimos referentes a especificação do objeto.
9 – ENVELOPE Nº 002 – HABILITAÇÃO
9.1 – Os licitantes deverão apresentar no Envelope nº 002 – HABILITAÇÃO, os documentos abaixo enumerados:
9.1.1 – Habilitação Jurídica:
a) Certificado da condição de Microempreendedor Individual emitido nos últimos 30(trinta) dias, no caso de microempreendedor.  
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição dos seus administradores, ou Registro Comercial no caso de empresa individual.
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício.
9.1.1.1 – A Habilitação Jurídica presta-se para observar a atividade da empresa.
9.1.2 – Regularidade Fiscal e Trabalhista
      a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Prova de regularidade (certidão) com a União e Fazenda Federal;
c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;
d) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal do Domicílio ou sede do licitante
e) Prova de regularidade (certidão) com a Seguridade Social – INSS;
 f) Prova de regularidade (certidão) com o FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço);
       g) Prova de regularidade (certidão) junto a Justiça do Trabalho (CNDT).
9.1.3 – Qualificação Econômico Financeiro
a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida nos últimos 60(sessenta) dias pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou emitida via internet dentro do prazo de validade informado no corpo da certidão que comprove regularidade perante a comarca da sede da licitante. A certidão retirada pela internet poderá ser exclusiva para a comarca da sede da licitante ou contemplar todas as comarcas desde que esteja regular na comarca solicitada;
9.1.4 – Qualificação técnica
a) Comprovação de que a licitante presta ou prestou, sem restrição, serviço de natureza semelhante ao indicado no objeto, deste edital. A comprovação de que prestou serviço compatível com o objeto desta licitação, será feita por meio de apresentação de atestado, devidamente assinado, carimbado e em papel timbrado da pessoa jurídica de direito Público ou Privado tomador do serviço.
9.1.4.1 – Visita Técnica.
a) Atestado de Visita Técnica firmando compromisso de que, através de visita ao local das obras e/ou serviços tomou conhecimento de todas as informações necessárias para a formulação de sua proposta, citando o responsável Geral pela Tecnologia e que está a par da realidade estrutural e ciente das necessidades e solicitações da ADM Municipal.
9.1.5 – Declarações
a) – Declaração datada e assinada pela empresa de que não existe superveniência de fato impeditivo de sua habilitação, conforme modelo (ANEXO IV).
b) – Declaração por escrito, sob pena de desclassificação, que aceita todas as exigências do presente Pregão, bem como se submete a todas as disposições contidas nas leis 8666/93, 10520/02, 123/06 e suas alterações; (ANEXO IV)
c) – Declaração expressa do licitante, sob pena de responsabilidade, que cumpre as disposições contidas no inciso XXXIII do art. 7º da CF, (MODELO ANEXO IV).
9.2.1 - Caso as certidões não tragam consignada a data de validade, será considerado o prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data de expedição.
10 – PROCEDIMENTO DA SESSÃO E JULGAMENTO
10.1 – Depois de aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, deverão apresentar declaração (ANEXO III) dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação.
10.1.1 – Caso o licitante não esteja presente deverá enviar declaração (ANEXO III) na forma estipulada pelo item 4.1.1.
10.2 – O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope nº 001 – PROPOSTA, julgando-as e classificando-as pelo MENOR PREÇO GLOBAL, considerando para tanto as disposições da Lei nº 10.520/02, principalmente as previstas no art. 4º, VIII, IX e X.
10.3 – Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com os termos deste edital ou imponham condições, que se opuserem a quaisquer dispositivos legais vigentes, ou que consignarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis. Também será desclassificado o lote que não tiver todos os itens cotados.
10.4 – Uma vez classificada as propostas o Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.
10.5 – Os lances serão ofertados sobre o valor GLOBAL e rateado entre todos os itens.
10.6 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.
10.7 – O Pregoeiro durante a sessão poderá estipular normas, procedimentos, prazos e demais condições que julgar necessárias a fim de por ordem ao certame.
10.8 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades previstas em lei e neste edital. Dos lances ofertados não caberá retratação.
10.9 – Não havendo mais interesse dos licitantes em apresentar lance verbal, será encerrada a etapa competitiva e ordenada as ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL.
10.10 – Em seguida o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da(s) primeira(s) classificada(s), quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.
10.11 – Sendo aceitável a proposta será aberto o Envelope nº 02 – HABILITAÇÃO e verificado o atendimento as exigências habilitatórias previstas neste edital.
10.12 – Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital (PROPOSTA e HABILITAÇÃO), a(s) licitante(s) será(ão) declarada(s) vencedora(s), sendo-lhe(s) adjudicado o objeto do certame, caso não ocorra a manifestação de recurso.
10.13 – O proponente é responsável pelas informações e documentações apresentadas, sendo motivo de desclassificação ou inabilitação a prestação de quaisquer dados ou documentos falsos. A desclassificação ou inabilitação poderá ocorrer em qualquer fase, se porventura o Pregoeiro vier a tomar conhecimento de fatos que contrariem as disposições contidas neste edital ou que desabonem a idoneidade do proponente.
10.14 – O Pregoeiro ou a autoridade superior poderá solicitar esclarecimentos e promover diligências, em qualquer momento e sempre que julgar necessário, fixando prazo para atendimento, destinados a elucidar ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente em qualquer dos envelopes.
11 – RECURSOS
11.1 – Dos atos relacionados a este procedimento licitatório cabem os recursos previstos nas Leis nº 10.520/02, 123/06, Lei 8.666/93 e suas alterações.
11.2 – Os recursos deverão observar os seguintes critérios:
a) serem dirigidos ao Pregoeiro, devidamente fundamentados e, se for o caso, acompanhados de documentação pertinente;
b) serem assinados por representante legal do licitante ou Procurador com poderes específicos, hipótese em que deverá ser anexado o instrumento procuratório (se ausente nos autos);
c) os recursos deverão ser apresentados no Protocolo Municipal durante o prazo legal, sendo que os apresentados em outro local e fora do prazo não serão conhecidos.
12 – HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
12.1 – A classificação das propostas, o julgamento da proposta e da habilitação serão submetidos à autoridade superior para deliberação quanto à sua homologação e a adjudicação do objeto da licitação caso ocorra recurso.
12.2 – Caso não haja interesse recursal manifestado na sessão o Pregoeiro é quem adjudicará o objeto, sendo que esta adjudicação não produzirá efeitos até a homologação pela autoridade superior.
13 – ASSINATURA DO CONTRATO
13.1 – O Município convocará o(s) licitante(s) ou encaminhará o(s) respectivo(s) Contrato(s) para assinatura(s) relativo ao presente pregão.
13. 2 – O prazo para a assinatura do Contrato após a convocação ou envio é de 3 (três) dias úteis.
14 – ACEITAÇÃO E PAGAMENTO
14.1 – O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) mediante a apresentação de documento(s) fiscal(is) hábil(eis), sem emendas ou rasuras e ter ocorrido o recebimento na forma prevista no art. 73 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, no prazo de 10 (dez) dias.
14.1.1 – O pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo do objeto conforme ordem de fornecimento/serviço expedido pelo Setor de Compras mediante solicitação das Secretarias Municipais, o qual deverá estar em conformidade com as exigências do ANEXO I e ANEXO VI, sendo recusados produtos deteriorados, alterados, adulterados, avariados, corrompidos, fraudados ou em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição, apresentação ou serviços prestados de forma incompleta.
14.2 – Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), o(s) mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova fatura, devidamente corrigida.
14.3 – O Município poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela contratada, em decorrência de inadimplemento contratual.
14.4 – Para a efetivação do pagamento o licitante deverá manter as mesmas condições previstas neste edital no que concerne a PROPOSTA e a HABILITAÇÃO.
15 – PENALIDADES E SANÇÕES
15.1 – A empresa adjudicatária deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para o fornecimento/realização do objeto licitado, sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/02 e nos arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações, a saber:
15.1.1 – Impedimento do direito de licitar com a Administração Pública por um período de até 5 (cinco) anos.
15.1.2 – Multa pelo atraso no prazo da data para entrega do objeto após a emissão da ordem de fornecimento/serviço;
15.1.3 – A aplicação da penalidade contida no item 15.1.2 não afasta a aplicação da sanção trazida no item 15.1.1.
16 – DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1 – Ao apresentar proposta, fica subentendido que o licitante conhece todas as condições estabelecidas no presente edital, e seus anexos.
16.2 – O Município reserva-se o direito de efetuar diligências com a finalidade de verificação da autenticidade e veracidade dos documentos e das informações apresentadas nas propostas.
16.3 – O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.
16.4 – O Pregoeiro solicitará, em qualquer época ou oportunidade, informações complementares, se julgar necessário.
16.5 – Poderão ser convidados a colaborar com o Pregoeiro, assessorando-o, quando necessário, profissionais de reconhecida competência técnica, não vinculados direta ou indiretamente a qualquer dos licitantes, bem como qualquer outro servidor deste Município.
16.6 – Este Edital será regido pelas regras e princípios publicitas, pelas Leis nº 10.520/02, 123/06, 8.666/93 com suas alterações, independente da transcrição das normas vigentes.
16.7 – O pregoeiro resolverá os casos omissos com base no ordenamento jurídico vigente.
16.8 – Informações complementares inerentes a este pregão poderão ser obtidas pelos interessados pelo tel.: (49) 3334-0127 - Ramal 213, em dias úteis no horário de 07h:30m às 11h:30m e 13h:30m às 17:h:30m, E-mail: compras@saudades.sc.gov.br.
16.9 – O pregoeiro pode a qualquer tempo negociar o preço com o licitante vencedor a fim de almejar proposta mais vantajosa para a Administração.
16.10 – Fazem parte do presente Edital integrando-o de forma plena, independentemente de transcrição:
-             Anexo I - Especificação do objeto e demais condições;
-
 Anexo II - Modelo de Credenciamento;
-
 Anexo III - Modelo de Declaração de atendimento de exigências habilitatórias;
-
 Anexo IV - Modelo de Declarações;
-            Anexo V- Modelo de Minuta do Contrato;
-            Anexo VI- Termo de Referência (Especificações Técnicas).
-           
17 - DA FONTE DE RECURSOS
17.1 - A despesa resultante deste Edital de Pregão correrá à conta das dotações orçamentárias consignadas no orçamento vigente, a saber:
Órgão: 03

Unidade Orçamentária: 03.01 Departamento de administração

Projeto Atividade: 2.021 Manutenção das Atividades Administrativas

Dotação Orçamentária: 3.3.90.39.58.00.00
Despesa: 230




Saudades, SC, 27 de fevereiro 2017.
                                                     ALBERTO C. HACKENHAAR
                                                                Pregoeiro Oficial
                                                                     A N E X O I
PROPOSTA (MODELO) PREGÃO Nº. 008/2017
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE:
ENDEREÇO:
TELEFONE:
CNPJ:
E-MAIL:
1.1. Valor individualizado por item:
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QTD.
	MARCA
	V. UNITÁRIO
	V. TOTAL

	01
	TELEFONE IP (RAMAIS)
	UND
	25
	
	
	

	02
	SERVIDOR IP
	UND
	01
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


1.2. Valor Global:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QTD
	V. UNIT.
	V. TOTAL

	1
	IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE TELEFONIA DIGITAL (PABX) BASEADO EM SERVIDOR IP, CONTENDO SOFTWARE PARA GERENCIAMENTO DA PLATAFORMA IP E EQUIPAMENTOS EM COMODATO PARA O FUNCIONAMENTO DE 25 RAMAIS, 25 LIGAÇÕES SIMULTÂNEAS SIP FIXO BRASIL GERAL COM  MINUTOS 12.000 PARA FIXO E 1.000 PARA MOVEL
	Mês
	09
	R$ 3.200,00
	R$ 

	TOTAL
	R$ 


2. DO OBJETIVO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1. A administração pública do Município de Saudades - SC está dividida em diversos setores, sendo necessária a comunicação rápida entre estes setores, bem como com os munícipes e fornecedores, sendo indispensável à disponibilidade de recursos adequados para o pleno exercício de suas atribuições.

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. Os produtos objeto do presente certame licitatório estão em perfeita consonância às exigências do parágrafo único do art. 1º da Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2002, pois a escolha dos mesmos pode perfeitamente ser feita tão somente com base nos preços ofertados, haja vista serem comparáveis entre si e não necessitarem de avaliação minuciosa, sendo inclusive encontrados facilmente no mercado. 
· O valor total da proposta é de R$ --------------(--------------------------);
A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias;
Declaro que a garantia dos equipamentos será de acordo com o solicitado em cada item no Anexo I e termo de referência por um período mínimo de 01 (um) ano, caso não apresente em sua proposta outra garantia com prazo superior;
Declaro conhecer que o prazo de entrega e instalação, programação e testes dos equipamentos são de 90 (Noventa) dias corridos contados da data de recebimento da ordem de fornecimento/serviço;
Declaro que concordo que a Secretarias Municipais solicitem as quantidades a serem adquiridas/realizadas quando e se deles o Município tiver necessidade não gerando obrigatoriedade para as quantidades não solicitadas.
Declaro que nossa empresa está apta para comercializar, instalar e dar garantia de todos os equipamentos e serviços objeto da licitação, logo após a assinatura do contrato e emissão da Ordem de fornecimento/serviço.
Declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os das Leis 8666/93 atualizada pela Lei 8883/94, Lei Complementar nº123/06 e Lei 10520/ 02 e suas alterações e as cláusulas e condições do Pregão nº:  008/2017.
____________, SC ____de _________________de 2017.
_________________________________________________
(Firma)
(Responsável)
ANEXO II
MODELO DE CREDENCIAMENTO
  ........................, ............. de..........................  de 2017.
Ao
Pregoeiro da Prefeitura de Saudades
Assunto: Credenciamento para a participação no Pregão nº. 008/2017.
O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela Empresa __________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________  vem pela presente, informar a V.Sªs, que o(a) Srº.(ª) _____________________________________________, Carteira(s) de identidade nº(s) _________________ (apresentar o original) é pessoa autorizada a representar, em todos os atos, a pessoa jurídica acima citada durante a realização do Pregão em epígrafe, podendo para tanto, oferecer novos lances verbais, transigir, renunciar a recursos, requerer, assinar, enfim, praticar todos os atos referentes ao certame.
Obs.: Deverá ser apresentado documento que comprove que o subscritor tem poderes para a outorga (item 3.2.3).
Assinatura do responsável pela empresa
                                                                  ANEXO III
........................,   ..........        de   .................               de 2017.
Ao
Pregoeiro da Prefeitura de.....................................................
Assunto: Declaração de atendimento de exigências habilitatórias para participação no Pregão nº 008/2017.
O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela Empresa __________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________DECLARA, sob as penas da lei, principalmente a disposta no art. 7º da Lei nº 10.520/02, que satisfaz plenamente todas as exigências habilitatórias previstas no certame epigrafado, em obediência ao disposto no art. 4º, VII da Lei nº 10.520/02.
                                      Assinatura Identificável
                          (nome do representante da empresa)
                                                                ANEXO IV
MODELO DA DECLARAÇÃO
(Utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante)
EMPRESA PROPONENTE:
LOCAL E DATA:
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 008/2017
À PREFEITURA MUNICIPAL DE
1 – Declaramos, sob as penas da Lei, que inexiste fato superveniente impeditivo à habilitação de nossa empresa no Pregão nº 008/2017.
2 – Declaramos, sob pena de desclassificação, que aceitamos todas as exigências do presente Pregão, bem como nos submetemos a todas as disposições contidas nas leis 8666/93, 10520/02, 123/2006 e suas alterações;
3 – Declaramos, sob as penas da Lei, que atendemos ao disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal.
Por ser verdade, firmamos a presente para que surta os devidos efeitos legais.
____________________________________________________________________
(Nome(s) e assinatura(s) do(s) responsável (eis) legal (is) da Proponente)
(Nome da Proponente)
ANEXO V
 MINUTA DE CONTRATO Nº---/2017
“Termo de Contrato que entre si fazem o MUNICÍPIO DE SAUDADES –  e a Empresa......................, na forma abaixo”:
Por este instrumento particular de contrato que entre si fazem, de um lado o MUNICÍPIO DE SAUDADES com sede Rua Castro Alves, 279, centro, CNPJ nº. 83.021.881/0001-54, neste ato representados pelo Prefeito Municipal, DANIEL KOTHE, brasileiro, casado, CPF 022.894.309-43, residente e domiciliado a Rua Adão Dresch, nº ...... CEP. 89.868-000, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, do outro lado a empresa ________, com sede à Rua: _______ - CNPJ: ______, representada  neste  ato pelo seu representante legal, Sr _______ - CPF.: ______, residente e domiciliado na cidade de _______, adiante  denominado simplesmente CONTRATADO, de acordo com as  normas  contidas  na Lei 8.666/93, Lei Complementar 123/06 e Lei 10.520/02 e  alterações  posteriores , é  o que consta no Processo nº. 294/2017, Pregão Presencial n° 008/2017, tem justo e contratado o que consta das Cláusulas abaixo:
1. Cláusula Primeira - Do Objeto

1.1. O presente instrumento tem por objeto a para A IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE TELEFONIA DIGITAL (PABX) BASEADO EM SERVIDOR IP, CONTENDO SOFTWARE PARA GERENCIAMENTO DA PLATAFORMA IP E EQUIPAMENTOS EM COMODATO PARA O FUNCIONAMENTO DE 25 RAMAIS, 25 LIGAÇÕES SIMULTÂNEAS SIP FIXO BRASIL GERAL COM MINUTOS 12.000 PARA FIXO E 1.000 PARA MOVEL Discriminação do objeto por item:

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QTD.
	MARCA
	V. UNITÁRIO
	V. TOTAL

	01
	TELEFONE IP(RAMAIS)
	UND
	25
	
	
	

	02
	SERVIDOR IP
	UND
	01
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


1.2. Valor global:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QTD
	V. UNIT.
	V. TOTAL

	1
	IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE TELEFONIA DIGITAL (PABX) BASEADO EM SERVIDOR IP, CONTENDO SOFTWARE PARA GERENCIAMENTO DA PLATAFORMA IP E EQUIPAMENTOS EM COMODATO PARA O FUNCIONAMENTO DE 25 RAMAIS, 25 LIGAÇÕES SIMULTÂNEAS SIP FIXO BRASIL GERAL COM MINUTOS 12.000 PARA FIXO E 1.000 PARA MOVEL
	Mês
	24
	
	

	TOTAL
	


2. Cláusula Segunda – Da Vigência
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de .............................. até ..., totalizando .... meses.
I - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS E OBRIGATÓRIAS PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS.
► Serão aceitos para fins de contratação, equipamentos de comunicação que utilizem arquiteturas baseadas em Servidor de PABX IP (Sip Server) e também soluções Open Source, com versão da plataforma (Asterisk 1.4 acima).
► Para o desenvolvimento da plataforma será necessário as seguintes características do projeto:
· Qualquer função de roteamento de chamadas deve ser automática e transparente ao usuário.
· Permitir no encaminhamento de tráfego, modificação, inserção e absorção de dígitos sempre que necessário;
· Utilização de Operadora IP com simples cadastro da conta SIP ou IAX;
· Possibilitar a rota de ligações para operadora IP;
· Possibilitar o uso de rotas analógicas ou digitais. Deve também, possibilitar a tomada de rota alternativa caso a principal esteja congestionada, permitindo a inclusão ou remoção de dígitos de envio;
· Permitir a implantação de rotas com interfaces celulares para o encaminhamento de tráfego para todas as operadoras de telefonia celular atuantes no Estado.
· Suportar os seguintes padrões de mercado de Codec de voz G711, G729, G723, GSM , G726 e com supressão de silêncio e gerador de ruído de conforto.
► Facilidades dos Ramais:
· Interligação automática entre ramais;
· Discagem abreviada para ligações Externa;
· Interligação da rede pública com os ramais, segundo suas classes de serviço;
· Transferência nas chamadas de entrada e saída;
· Estacionamento de chamadas com retorno por discagem de código especifico;
· Facilidade de Identificação vocalizada do ramal;
· Facilidade de chefe secretaria;
· Os ramais de um grupo consecutivo poderão ser acessados por seus números individuais ou pelo número geral do grupo;
· Captura de chamadas. Essa facilidade deverá ser acessível a todos os ramais pertencentes a um mesmo grupo de captura.
· Possibilidade de qualquer ramal dos equipamentos de comutação ser habilitado, ou desabilitado, pelo seu usuário com uso de senha, para efeito de estabelecimento de chamadas externas (cadeado eletrônico);
· Deverá ser possível a mudança de ramais do mesmo tipo através do uso de códigos específicos, sem a necessidade de mudanças na rede.
· Os equipamentos de comutação deverão permitir que um usuário, através do seu código pessoal, possa fazer ligações a partir de qualquer outro ramal do sistema, composto por todos outros equipamentos. Isto permitirá que, independentemente de onde esteja, ou seja, para equipamentos interligados em rede corporativa, o usuário possa desfrutar dos privilégios que o seu ramal possui para realizar chamadas. Nesse caso, deve ser mantida a tarifação associada ao ramal do usuário correspondente ao código marcado, e não ao ramal físico de onde se fez a ligação.
► Os equipamentos de comutação devem viabilizar as seguintes categorias de assinantes:
· Impedido de Acesso ao Tráfego DDD E DDI: Somente poderão efetuar, automaticamente, chamadas locais, chamadas locais nas localidades onde a contratante possua rede de dados e chamadas para telefones móveis do grupo da contratante através das interfaces celular instaladas nos equipamentos de comutação;
· Impedido de Acesso ao Tráfego DDI: Somente poderão efetuar, automaticamente, chamadas locais e nacionais através do sistema DDD após a discagem de código de acesso e chamadas locais nas localidades onde possua rede de dados e chamadas para telefones móveis do grupo através das interfaces celular instaladas nos equipamentos de comutação;
· Irrestrito: Poderão efetuar, automaticamente, qualquer chamada local, nacional, através do sistema DDD, e internacional, através do sistema DDI, após a discagem de código de acesso e chamadas para telefones móveis do grupo através das interfaces celular instaladas nos equipamentos de comutação;
· Além da discriminação prevista nos itens acima, o sistema deverá permitir também a categoria "RESTRITO", na qual seus assinantes poderão efetuar apenas chamadas entre os ramais equipamentos de comutação e/ou dentro da rede da contratante.
· Deve possibilitar serviço noturno de modo que as chamadas externas sejam automaticamente dirigidas aos ramais, ou grupos de ramais, pré-determinados.
► Os Servidor de PABX IP ou (Sip Server) devem permitir o bloqueio de ligações a cobrar dependendo da categoria à qual o ramal pertença. A implementação da facilidade deverá ser por programação, não se podendo utilizar hardware adicional, devendo ser possível categorizar individualmente cada ramal para o recebimento ou não de chamadas a cobrar. Caso a proponente assim desejar será aceito a adoção de Callback, o numero de ramais com a facilidade dever ser gerenciável.
►O sistema de gerenciamento será acessado remotamente através de uma conexão segura SSH através de ferramentas disponíveis no Protocolo TCP/IP.
►Canais simultâneos de saída igual à quantidade de ramais;
►Ligação para celular Brasil e geral deverá conter o nº do identificador de chamadas do assinante;
II - FACILIDADES QUE DEVERÃO ESTAR DISPONÍVEL COM A PLATAFORMA.
►A plataforma deverá disponibilizar 50 contas de ramais SIP expansível para mais 50%; integrada a plataforma não sendo permitido adicionar Hardware.
►A plataforma ofertará 02 contas de Correio de Fax com disponibilidade do fax ser recebido via web em arquivo Pdf ou tif ou txt , essas contas de Correio de Fax deverão estar associada cada uma a um DDR de entrada, o usuário da facilidade Correio de Fax devera receber uma notificação na caixa de correio eletrônico com link para  através de senha e login acessar sua caixa de Correio de Fax, também deverá ser possível o envio via web  de fax  com arquivos em  Pdf, tif, txt, integrada a plataforma não sendo  permitido adicionar Hardware;
►A plataforma deverá ofertar 05 contas de Correio de Voz, onde serão associada aos ramais, esses deverão gravar sua saudação através de menu no seu próprio ramal com senha de acesso, ao receber uma mensagem em seu Correio de Voz esse deverá ser enviada para a caixa de correio eletrônico com a informação de data, hora, numero do telefone ao qual deixou a mensagem e seu caminho para ouvir a mensagem via Web, integrada a plataforma não sendo permitido adicionar Hardware.
►A plataforma deverá Possuir 02 licenças (no mínimo) o Software deverá visualizar.100. Ramais por tela, para facilitar seu atendimento com a visualização do ramal chamador, essa facilidade deverá estar disponível em software proprietário ou na via Web através do browser integrada a plataforma não sendo permitido adicionar Hardware.
►O Servidor de PABX IP ou (Sip Server) deverão ser ofertadas com salas de conferência, que permitam em sua totalidade, realizar no mínimo 03 (três) sala de conferência individualizadas com no mínimo 10 usuários cada para ligações Externa e 10 usuários para ligações internas. Integrada a plataforma não sendo permitido adicionar Hardware.
►A quantidade de Códigos Pessoais disponíveis, incluindo-se todos os software, deverá ser igual ou superior a 2000 contas integrada a plataforma não sendo permitido adicionar Hardware.
►A Plataforma deverá possuir 1 atendimento digital personalizado para 1 DDR com até 5 níveis para atendimento dos departamentos integrada a plataforma não sendo permitido adicionar Hardware, com a gravação dos texto em estúdio.
►Deverá ser possível visualizar todos os ramais em uma tela de computador até o Máximo de 50 ramais, essa visualização devera ser online e possibilitar:
· Visualização de ocupação dos ramais
· Visualização de ocupação dos troncos
· Visualização de Ramais em Estacionamento ou fila de espera.
· Visualização do numero de entrada da ligação.
· Visualização do tempo de conversação dos ramais ativos.
III - GERENCIAMENTO DA PLATAFORMA
►O Software de Gerenciamento deverá ser instalado em Servidor dentro do próprio Servidor de PABX IP (Sip Server), e deverá permitir as seguintes facilidades:
· Ativar e desativar categoria de ramal;
· Ativar e desativar código de operadora (LCR) rota de menor custo;
· Ativar e desativar Ramal DDR;
· Ativar e desativar correio de Voz;
· Ativar e desativar Correio de Fax;
· Ativar e desativar bloqueio de ligações a cobrar;
· Ativar e desativar Linha tronco Celular;
· Ativar e desativar Atendimento digital;
· Ativar e desativar Link Digital
· Informação de ramais Sip registrados, online;
· Informação de Categoria de ramais, online;
· Informação de tempos do sistema;
· Informações de serviços ativo no servidor
· Informações de alarme de Link digital E1
· Informações sobre consumo da Placa de rede TCP IP de entrada no servidor (em gráfico);
· O sistema de gerenciamento será acessado remotamente através de uma conexão segura SSH através de ferramentas disponíveis no Protocolo TCP/IP e ou via WEB na porta 80.
· Para o acesso remoto será disponibilizado um IP fixo com proteção.
IV - RECURSOS DE SEGURANÇA
►O acesso ao sistema por motivo de gerenciamento deverá ser protegido por um registro (login) com senha.
►O sistema deverá permitir a restrição das chamadas entrantes por acesso discado nas linhas de administração;
►Por segurança, as sessões deverão ser automaticamente desconectadas depois de um período de inatividade;
►O sistema deverá permitir o registro (log) de todas as sessões e atividades de sistema, bem sucedidas ou não;
►Para proteção dos dados, o sistema deverá ter a habilidade para armazenar (backup) cópias das informações de configuração críticas incluindo informações de autenticação e bilhetagem em sistemas externos.
►O sistema deverá prover suas facilidades em ambientes com apenas uma VLAN ou com VLANs separadas para voz e dados de modo a isolar o tráfego e prover segurança adicional;
►O sistema operacional dos servidores de voz deverá ter mecanismos para proteger a si mesmo contra ataques de negação de serviço.
►Os telefones IP e SoftPhone IP deverão se registrar ao sistema através de identificação de usuário e senha (opcional);
►O sistema deve possuir facilidade semelhante a cadeado eletrônico. Uma vez a facilidade ativada, o ramal não poderá fazer chamadas;
►O sistema deve possuir códigos de autorização de no mínimo 09 dígitos. Estes códigos permitem, por exemplo, que determinados usuários possam fazer chamadas de longas distância a partir de ramais com classe de restrição apenas para chamadas locais. Os códigos de restrição devem ser compreendidos por softwares de tarifação para possibilitar alocação de custos apropriada (tais softwares devem associar o código de restrição utilizado ao ramal do usuário do código);
V - QUALIDADE DE SERVIÇO
►Em relação a Qualidade de Serviço a solução proposta deve possuir, no mínimo, as seguintes funcionalidades:
· O sistema de voz deverá permitir o re-roteamento das chamadas para a PSTN no caso de falhas ou degradação da qualidade dos circuitos de dados;
· O sistema de voz deverá estar apto a priorizar o uso dos troncos em momentos de congestionamento;
· O sistema de voz deverá suportar marcação de IEEE 802.1p para priorização em redes LAN Ethernet de modo a permitir que os computadores reconheçam os pacotes de alta-prioridade, tal como os pacotes de Voz-sobre-IP;
· O sistema de voz deverá suportar marcação de DiffServcom informações de classes de encaminhamento de pacotes que serão utilizadas pelos demais equipamentos de rede para decidirem como encaminhar esses pacotes;
· O sistema de voz deverá oferecer ferramentas para monitorar Qualidade de Serviço das chamadas de VoIP, o qual pode ser baseado em SNMP / MIB para fácil acesso pelas tradicionais aplicações de gerenciamento de rede. Isto deve ser provido com um software cliente gráfico que possibilite uma fácil interpretação dos dados através de gráficos e tabelas para facilitar no isolamento de problemas e na monitoração de estado da rede;
VI - SISTEMA AUTOMÁTICO DE BILHETAGEM E TARIFAÇÃO
►Deverá ser fornecido e instalado um sistema de bilhetagem centralizado para os equipamentos de comunicação IP.  
►O software de tarifação deverá preferencialmente permitir a centralização da bilhetagem, administrando todos os ramais ou códigos pessoais individuais em todas as localidades da Prefeitura Municipal;
►Deverá ser cotado para atender todas as localidades e com seus respectivos números de usuários devido aos códigos pessoais individuais.
►O sistema de tarifação deverá ser em formato Windows ou Linux porem os relatórios devem ser gerados para acesso via web.
►O sistema de tarifação fornecido pela contratante deverá utilizar 1 (um) servidor na rede ou estar incluído no Servidor PABX IP devendo atender os seguintes requisitos mínimos:
· O sistema deverá possuir um programa de observação de dados de tráfego que possibilite medição e registro diários, em forma de relatórios específicos para análise de custos, ocupação dos troncos e ramais, tempo de atendimento, avaliação da carga de serviço em períodos pré-determinados.
· O sistema deverá possuir um programa de identificação dos seguintes parâmetros das chamadas de saída efetuadas através dos troncos unidirecionais, bidirecionais ou rota da rede de dados com emissão de relatórios programáveis do tipo:
                                  →Número do assinante chamador (Entrante ou Saintes)
                                  →Data do Registro da Chamada (Entrante ou Saintes)
                                  →Hora e minuto da chamada (Entrante ou Saintes)
                                  →Canal ou Linha tronco ocupada (Entrante ou Saintes)
                                  →Numero Telefônico (Entrante ou Saintes)
                                  →Tempo da chamada (Entrante ou Saintes).
                                  →Relatório de Ligações por usuário;
                                  →Relatório de Ligações por código de Usuário;
                                  →Relatório de Ligações por Departamento;
                                  →Relatório de Ligações por Linha tronco;
                                  →Relatório de ligação por tempo de chamada;
                                  →Relatório de ligação por data e Hora
PARÁGRAFO ÚNICO – A execução deste contrato obedecerá às normas e especificações que serviram de base no Pregão Presencial nº. 008/2017, as quais independente de transcrição passam a integrar esse instrumento Contratual.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E PAGAMENTO
Pela execução do objeto deste instrumento contratual, o "CONTRATANTE" pagará a CONTRATADA os valores constantes do anexo I.
§1º - O valor total do presente contrato é de R$ ---------------- (................).
§2° - O pagamento a CONTRATADA será efetuado mediante depósito bancário, de acordo com a proposta apresentada pela CONTRATADA, contra entrega da Nota Fiscal/Fatura em até 10 (dez) dias contados da data da entrega da Nota Fiscal/Fatura. Deverá constar no documento fiscal o número da licitação – Pregão Presencial nº. 008/2017; Número do contrato, Nº do convênio (se houver), bem como nome do Banco, nº da Conta Corrente e Agência bancária da CONTRATADA, sem os quais o pagamento ficará retido por falta de informações.
§3° - O pagamento poderá ser suspenso no caso de não cumprimento de quaisquer das obrigações que possam de qualquer forma, prejudicar o interesse do Município.
§4° - Ocorrendo erros na apresentação das Notas Fiscais, as mesmas serão devolvidas a adjudicatária para correção, ficando estabelecido que o valor a ser pago seja o da data da apresentação da Nota Fiscal devolvida sem erros.
§5°  – O valor poderá ser corrigido de acordo com os índices da Anatel.
§6° -  Na hipótese do “CONTRATANTE” não pagar nos prazos previstos na Cláusula Segunda, por motivo a ele imputável, os valores serão acrescidos da taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculada pro rata die entre o 31º (trigésimo primeiro) dia da data do adimplemento da obrigação e a data do efetivo pagamento. Após 15 dias do vencimento da fatura a contratante poderá suspender o serviço até o pagamento do mesmo.
§7º- O pagamento das faturas referentes a qualquer parcela estará condicionado à apresentação pela CONTRATADA das Certidões Negativas da Fazenda Federal, União, Estadual, Municipal da sede da CONTRATADA, INSS, FGTS e CNDT.
§8°  - O “CONTRATANTE” poderá reter o pagamento das faturas nos seguintes casos:
I – Fornecimento dos equipamentos e realização dos serviços fora dos padrões ofertados;
II- Obrigação da CONTRATADA com terceiros que, eventualmente, possa prejudicar o “CONTRATANTE”;
III - Débito da CONTRATADA para com o “CONTRATANTE”, quer provenha da execução do contrato, quer resulte de outras obrigações;
IV – Não cumprimento das obrigações contratuais, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a CONTRATADA atenda a cláusula infringida.
§9° - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos equipamentos e/ou serviços ofertados.
§10° – Incluem-se no preço ajustado no presente contrato todas as despesas verificadas para a execução do objeto, obrigações tributárias, trabalhistas, para-fiscais, infortunísticas, previdenciárias, fiscais, etc.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
O contrato terá duração de --/--/2017 (data de assinatura) até ---/---/2017 (60 meses), podendo ser prorrogável de acordo com o art.57 da Lei Federal nº8666 de 21/06/1993 e suas alterações.
.
CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
Os recursos necessários aos pagamentos dos encargos resultantes deste Contrato correm à conta do orçamento do ano de 2017, a saber:
Órgão: 03

Unidade Orçamentária: 03.01 Departamento de administração

Projeto Atividade: 2.021 Manutenção das Atividades Administrativas

Dotação Orçamentária: 3.3.90.39.58.00.00

Despesa: 230
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
São obrigações e responsabilidades da CONTRATADA:
I – Entregar os equipamentos e realizar o serviço em conformidade com as especificações constantes no pregão, Termo de Referência e neste CONTRATO, independentemente de transcrição.
II – A entrega dos equipamentos e realização dos serviços será parcelada, de acordo com a necessidade das Secretaria Municipais, e dar-se-á na forma requisitada, especificada na ordem de fornecimento/serviço a serem solicitadas se e quando delas o Município tiver necessidade, não gerando obrigatoriedade para o Município, às quantias restantes que porventura não forem solicitadas.
III – Os equipamentos deverão ser novos, sem uso anterior e deverão pertencer à linha de produção mais recente à época da contratação, igual ou superior tecnologicamente.
IV - Dar ciência ao “CONTRATANTE”, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução do contrato, mesmo que estes não sejam de sua competência;
V – Arcar com as despesas decorrentes da execução do presente CONTRATO, incluindo despesas de transporte, hospedagem, alimentação e hora técnica para viagens às unidades da Prefeitura e no interior do município;
VI - Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo “CONTRATANTE”, cujas reclamações se obriga a atender prontamente;
VII-Fiscalizar o perfeito cumprimento do contrato a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo "CONTRATANTE";
VIII - Responder por todo e qualquer dano que causar ao “CONTRATANTE” ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo " CONTRATANTE ";
IX - Responder perante ao " CONTRATANTE "  por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da execução do objeto deste contrato, assegurando ao " CONTRATANTE "  o exercício do direito de regresso, eximindo o " CONTRATANTE " de qualquer solidariedade ou responsabilidade;
X - Aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizeram necessárias até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato;
XI - Não caucionar ou utilizar o presente contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do "CONTRATANTE”;
XII - Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório, durante toda a execução do contrato.
XIII- Manter o prazo de garantia para todos os equipamentos no mínimo 1 (um) ano.
XIV - Dar ciência ao “CONTRATANTE”, imediatamente e por escrito, apresentando documentação pertinente, quando ocorrer mudança do profissional responsável técnico pelo serviço.
XV – A entrega dos equipamentos e instalação, programação e testes dos equipamentos terão prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da data do recebimento da Ordem de Fornecimento/serviço.
XVI – Substituir no prazo de 10 (dez) dias úteis, o bem não aceito pelo responsável pelo recebimento, por defeito ou por não atender as especificações do contrato.
XVII– Disponibilizar aparelhos em comodato num total de 25 aparelhos.
XVIII– Fornecer minutos para fixo/móvel/mês Brasil.
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO “CONTRATANTE”
São obrigações do “CONTRATANTE”:
I – Comunicar a CONTRATADA a quantidade de equipamentos e serviço a serem adquiridos/realizados com antecedência de 10 (dez) dias úteis através de Ordem de Fornecimento/Serviço expedida pelo Setor de Compras.
II - Notificar à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada na execução de qualquer cláusula deste contrato;
III - Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO
No curso da execução deste contrato caberá ao “CONTRATANTE”, diretamente ou por quem vier a indicar, o direito de fiscalizar a fiel observância das disposições deste contrato. Para isso, o “CONTRATANTE”, fará a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste contrato.
CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, assegurada a ampla defesa, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis:
I - Advertência;
II - Multa;
III - Suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com o “CONTRATANTE” por prazo de até 02 anos;
IV - Declaração de inidoneidade.
§1° - A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízo de monta ao interesse da CONTRATANTE.
§2° - Pelo atraso na execução do presente contrato, por culpa imputada à CONTRATADA, e pela sua execução de forma incorreta, poderá ser aplicada multa, a ser determinada do seguinte modo, sem prejuízo de outras cominações cabíveis:
I - Multa diária de 0,3% (três décimo por cento), do valor inicial contratado, acrescido dos reajustamentos, quando for o caso, pelo não cumprimento do prazo contratual;
§3° - As multas serão cobradas em dobro a partir do 10º (décimo) dia de atraso.
§4° - Os dias de atraso serão corridos e contados a partir da data de entrega e prestação de serviços prevista.
§5° - A cobrança da multa será efetivada por desconto no pagamento das faturas, ou ainda diretamente da CONTRATADA.
§6° - No caso de cobrança de multa diretamente da CONTRATADA, esta deverá ser recolhida dentro do prazo de 03 (três) dias úteis a contar da correspondente notificação.
§7° - A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser imposta á CONTRATADA que descumprir ou cumprir parcialmente obrigação contratual, desde que desses fatos resultem prejuízos ao “CONTRATANTE”.
a)  - Reincidência em descumprimento de prazo contratual;
b)  - Descumprimento ou parcial cumprimento de obrigação contratual;
c)  - Rescisão do contrato.
§8° - As penalidades de suspensão temporária de licitar com o “CONTRATANTE” e de declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas, ainda à CONTRATADA que tenha sofrido condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, ou deixe de cumprir suas obrigações fiscais ou parafiscais.
§9º- As penalidades de impedimento de advertência, suspensão temporária, ou de declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa.
§10 - As penalidades de impedimento temporário para licitar e contratar com o “CONTRATANTE” e a de declaração de inidoneidade serão aplicadas por competente autoridade, após a instrução do respectivo a todas as unidades do “CONTRATANTE”.
§11 – Pelo não cumprimento do prazo de entrega estipulado na cláusula quinta, inciso XV deste contrato, a CONTRATADA sofrerá as sanções da Lei 8.666/93 e alterações posteriores.
CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei.
§ 1° - Constituem motivos de rescisão do contrato, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial:
I - O descumprimento total ou parcial, pela CONTRATADA, de quaisquer das obrigações/responsabilidades contratuais;
II - A transferência total e parcial do contrato, sem prévio consentimento do “CONTRATANTE”;
III - O cometimento reiterado de faltas na execução do fornecimento e serviço;
IV - A decretação de falência ou insolvência civil da CONTRATADA;
V - A dissolução da sociedade;
VI - A alteração societária, do objeto social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA que, a juízo do “CONTRATANTE”, prejudique a execução do contrato;
VII - O atraso injustificado no início do fornecimento e serviço;
VIII - A paralisação do fornecimento/serviço, sem justa causa e prévia comunicação ao “CONTRATANTE”
IX - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
X - A lentidão no seu fornecimento/serviço, levando o “CONTRATANTE” a comprovar a impossibilidade de fornecimento dos equipamentos e prestação do serviço;
XI - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada o “CONTRATANTE” e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;
XII - A suspensão, por parte da Administração, do fornecimento/serviço, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei 8.666/93;
XIII - A suspensão de sua execução, por ordem escrita do “CONTRATANTE”, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, ou ainda por repetidas suspensões que totalizam o mesmo prazo.
XIV - O atraso superior a 90 (noventa) dias do pagamento devidos pela Administração decorrentes dos fornecimentos/serviços ou parcelas destes, já executadas, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
XV - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;
XVI - Outras causas relacionadas ao pregão e seus anexos, que indiquem conduta desabonadora da CONTRATADA.
§ 2° - O conhecimento posterior de qualquer fato ou de circunstância superveniente que desabone ou que afete a idoneidade ou a capacidade técnica ou financeira da CONTRATADA participante implicará, necessariamente, na rescisão contratual.
§ 3° - Verificada a rescisão contratual, cessarão automaticamente todas as atividades da CONTRATADA relativas a este contrato.
§ 4° - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo assegurados o contraditório e a ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, ETC.
Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA todos os imposto e taxas que forem devidos em decorrência do objeto desta contratação, bem como os encargos trabalhistas, prêmios de seguro, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução deste contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DO “CONTRATANTE”:
A CONTRATADA reconhece os direitos do “CONTRATANTE”, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS RECURSOS.
Das decisões relativas à rescisão contratual e aplicação das sanções previstas neste instrumento cabem os recursos constantes do art. 109, da Lei nº 8.666/93, de 21 de Junho de 1993, sendo processados de acordo com as disposições dos parágrafos do mesmo artigo.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ILÍCITOS PENAIS
As infrações penais tipificadas na Lei nº 8.666/93, serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das cominações aplicáveis.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO
Para dirimir as questões oriundas deste contrato e que não possam ser resolvidas por meios administrativos será competente o foro da Comarca de Pinhalzinho, SC, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Por estarem, assim, justas e contratadas, o “CONTRATANTE” e a CONTRATADA firmam o presente contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma.
............................, ..... de............... de  2017.
CONTRATANTE :        __________________________________________________
MUNICÍPIO DE SAUDADES
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATADO :            __________________________________________________
ANEXO VI
TERMO DE REFERÊNCIA
1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS E OBRIGATÓRIAS PARA A SOLUÇÃO PROPOSTA.
1.1. Serão aceitos para fins desta licitação, equipamentos de comunicação que utilizem arquiteturas baseadas em Servidor de PABX IP (Sip Server) e também soluções Open Source , com versão da plataforma (Asterisk 1.4 acima).
1.2. Para o desenvolvimento da plataforma será necessário as seguintes características do projeto.
1.3. Qualquer função de roteamento de chamadas deve ser automática e transparente ao usuário.
1.4. Permitir no encaminhamento de tráfego, modificação, inserção e absorção de dígitos sempre que necessário.
1.5. Utilização de Operadora IP com simples cadastro da conta SIP ou IAX.
1.6. Possibilitar a rota de ligações para operadora IP.
1.7. Possibilitar o uso de rotas analógicas ou digitais. Deve, também, possibilitar a tomada de rota alternativa caso a principal esteja congestionada, permitindo a inclusão ou remoção de dígitos de envio.
1.8. Permitir a implantação de rotas com interfaces celulares para o encaminhamento de tráfego para todas as operadoras de telefonia celular atuantes no Estado.
1.9. Suportar os seguintes padrões de mercado de Codec de voz G711, G729, G723, GSM , G726 e com supressão de silêncio e gerador de ruído de conforto.
1.10. Facilidades dos Ramais:
1.10.1. Interligação automática entre ramais;
1.10.2. Discagem abreviada para ligações Externa;
1.10.3. Interligação da rede pública com os ramais, segundo suas classes de serviço;
1.10.4. Transferência nas chamadas de entrada e saída;
1.10.5. Estacionamento de chamadas com retorno por discagem de código especifico;
1.10.6. Facilidade de Identificação vocalizada do ramal;
1.10.7. Facilidade de chefe secretaria;
1.10.8. Os ramais de um grupo consecutivo poderão ser acessados por seus números individuais ou pelo número geral do grupo;
1.10.9. Captura de chamadas. Essa facilidade deverá ser acessível a todos os ramais pertencentes a um mesmo grupo de captura.
1.10.10. Possibilidade de qualquer ramal dos equipamentos de comutação ser habilitado, ou desabilitado, pelo seu usuário com uso de senha, para efeito de estabelecimento de chamadas externas; (cadeado eletrônico)
1.10.11. Deverá ser possível a mudança de ramais do mesmo tipo através do uso de códigos específicos, sem a necessidade de mudanças na rede.
1.10.12. Os equipamentos de comutação deverão permitir que um usuário, através do seu código pessoal, possa fazer ligações a partir de qualquer outro ramal do sistema, composto por todos outros equipamentos. Isto permitirá que, independentemente de onde esteja, ou seja, para equipamentos interligados em rede corporativa, o usuário possa desfrutar dos privilégios que o seu ramal possui para realizar chamadas. Nesse caso, deve ser mantida a tarifação associada ao ramal do usuário correspondente ao código marcado, e não ao ramal físico de onde se fez a ligação.
1.11. Os equipamentos de comutação devem viabilizar as seguintes categorias de assinantes:
1.11.1. Impedido de Acesso ao Tráfego DDD E DDI: Somente poderão efetuar, automaticamente, chamadas locais, chamadas locais nas localidades onde a contratante possua rede de dados e chamadas para telefones móveis do grupo da contratante através das interfaces celular instaladas nos equipamentos de comutação;
1.11.2. Impedido de Acesso ao Tráfego DDI: Somente poderão efetuar, automaticamente, chamadas locais e nacionais através do sistema DDD após a discagem de código de acesso e chamadas locais nas localidades onde possua rede de dados e chamadas para telefones móveis do grupo através das interfaces celular instaladas nos equipamentos de comutação;
1.11.3. Irrestrito: Poderão efetuar, automaticamente, qualquer chamada local, nacional, através do sistema DDD, e internacional, através do sistema DDI, após a discagem de código de acesso e chamadas para telefones móveis do grupo através das interfaces celular instaladas nos equipamentos de comutação;
1.11.4. Além da discriminação prevista nos itens acima, o sistema deverá permitir também a categoria "RESTRITO", na qual seus assinantes poderão efetuar apenas chamadas entre os ramais equipamentos de comutação e/ou dentro da rede da contratante.
1.11.5. Deve possibilitar serviço noturno de modo que as chamadas externas sejam automaticamente dirigidas aos ramais, ou grupos de ramais, pré-determinados.
1.12. Os Servidor de PABX IP ou (Sip Server) devem permitir o bloqueio de ligações a cobrar dependendo da categoria à qual o ramal pertença. A implementação da facilidade deverá ser por programação, não se podendo utilizar hardware adicional, devendo ser possível categorizar individualmente cada ramal para o recebimento ou não de chamadas a cobrar. Caso a proponente assim desejar será aceito a adoção de Call-back, o numero de ramais com a facilidade dever ser gerenciável.
1.13. O sistema de gerenciamento será acessado remotamente através de uma conexão segura SSH através de ferramentas disponíveis no Protocolo TCP/IP.
1.14. Canais simultâneos de saída igual à quantidade de ramais;
1.15. Ligação para celular Brasil e geral deverá conter o nº do identificador de chamadas do assinante;
2. FACILIDADES QUE DEVERÃO ESTAR DISPONÍVEL COM A PLATAFORMA.
2.1. A plataforma deverá disponibilizar 100 contas de ramais SIP expansível para mais 50%; integrada a plataforma não sendo permitido adicionar Hardware.
2.2. A plataforma ofertará 02 contas de Correio de Fax com disponibilidade do fax ser recebido via web em arquivo Pdf ou tif ou txt , essas contas de Correio de Fax deverão estar associada cada uma a um DDR de entrada, o usuário da facilidade Correio de Fax devera receber uma notificação na caixa de correio eletrônico com link para  através de senha e login acessar sua caixa de Correio de Fax, também deverá ser possível o envio via web  de fax  com arquivos em  Pdf, tif, txt, integrada a plataforma não sendo  permitido adicionar Hardware;
2.3. A plataforma deverá ofertar 05 contas de Correio de Voz, onde serão associada aos ramais, esses deverão gravar sua saudação através de menu no seu próprio ramal com senha de acesso, ao receber uma mensagem em seu Correio de Voz esse devera ser enviada para a caixa de correio eletrônico com a informação de data hora numero do telefone ao qual deixou a mensagem e seu caminho para ouvir a mensagem via Web, integrada a plataforma não sendo permitido adicionar Hardware.
2.4. A plataforma deverá Possuir 02 licenças (no mínimo) o Software deverá visualizar 100 ramais por tela, para facilitar seu atendimento com a visualização do ramal chamador, essa facilidade deverá estar disponível em software proprietário ou na via Web através do browser. Integrada a plataforma não sendo permitido adicionar Hardware.
2.5. O Servidor de PABX IP ou (Sip Server) deverão ser ofertadas com salas de conferência, que permitam em sua totalidade, realizar no mínimo 03 (três) salas de conferência individualizadas com no mínimo 10 usuários cada para ligações Externa e 10 usuários para ligações internas. Integrada a plataforma não sendo permitido adicionar Hardware.
2.6. A quantidade de Códigos Pessoais disponíveis, incluindo-se todos os software, deverá ser igual ou superior a 2000 contas integrada a plataforma não sendo permitido adicionar Hardware.
2.7. A Plataforma deverá possuir 1 atendimento digital personalizado para 1 DDR com até 5 níveis para atendimento dos departamentos integrada a plataforma não sendo permitido adicionar Hardware, com a gravação dos texto em estúdio.
2.8. Deverá ser possível visualizar todos os ramais em uma tela de computador até o Máximo de 100 ramais, essa visualização devera ser online e possibilitar:


Visualização de ocupação dos ramais


Visualização de ocupação dos troncos


Visualização de Ramais em Estacionamento ou fila de espera.


Visualização do numero de entrada da ligação.


Visualização do tempo de conversação dos ramais ativos.
3. GERENCIAMENTO DA PLATAFORMA
3.1. O Software de Gerenciamento devera ser instalado em Servidor dentro do próprio Servidor de PABX IP (Sip Server), e deverá permitir as seguintes facilidades:
3.2. Ativar e desativar categoria de ramal;
3.3. Ativar e desativar código de operadora (LCR) rota de menor custo;
3.4. Ativar e desativar Ramal DDR;
3.5. Ativar e desativar correio de Voz;
3.6. Ativar e desativar Correio de Fax;
3.7. Ativar e desativar bloqueio de ligações a cobrar;
3.8. Ativar e desativar Linha tronco Celular;
3.9. Ativar e desativar Atendimento digital;
3.10. Ativar e desativar Link Digital
3.11. Informação de ramais Sip registrados, online;
3.12. Informação de Categoria de ramais, online;
3.13. Informação de tempos do sistema;
3.14. Informações de serviços ativo no servidor
3.15. Informações de alarme de Link digital E1
3.16. Informações sobre consumo da Placa de rede TCP IP de entrada no servidor   (em gráfico);
3.17. O sistema de gerenciamento será acessado remotamente através de uma conexão segura SSH através de ferramentas disponíveis no Protocolo TCP/IP e ou via WEB na porta 80.
3.18. Para o acesso remoto será disponibilizado um IP fixo com proteção.
4. RECURSOS DE SEGURANÇA
4.1.1. O acesso ao sistema por motivo de gerenciamento deverá ser protegido por um registro (login) com senha.
4.1.2. O sistema deverá permitir a restrição das chamadas entrantes por acesso discado nas linhas de administração;
4.1.3. Por segurança, as sessões deverão ser automaticamente desconectadas depois de um período de inatividade;
4.1.4. O sistema deverá permitir o registro (log) de todas as sessões e atividades de sistema, bem sucedidas ou não;
4.1.5. Para proteção dos dados, o sistema deverá ter a habilidade para armazenar (backup) cópias das informações de configuração críticas incluindo informações de autenticação e bilhetagem em sistemas externos.
4.1.6. O sistema deverá prover suas facilidades em ambientes com apenas uma VLAN ou com VLANs separadas para voz e dados de modo a isolar o tráfego e prover segurança adicional;
4.1.7. O sistema operacional dos servidores de voz deverá ter mecanismos para proteger a si mesmo contra ataques de negação de serviço.
4.1.8. Os telefones IP e SoftPhone IP deverão se registrar ao sistema através de identificação de usuário e senha (opcional);
4.1.9. O sistema deve possuir facilidade semelhante a cadeado eletrônico. Uma vez a facilidade ativada, o ramal não poderá fazer chamadas;
4.1.10. O sistema deve possuir códigos de autorização de no mínimo 09 dígitos. Estes códigos permitem, por exemplo, que determinados usuários possam fazer chamadas de longas distância a partir de ramais com classe de restrição apenas para chamadas locais. Os códigos de restrição devem ser compreendidos por softwares de tarifação para possibilitar alocação de custos apropriada (tais softwares devem associar o código de restrição utilizado ao ramal do usuário do código);
5. QUALIDADE DE SERVIÇO
5.1.1. Em relação a Qualidade de Serviço a solução proposta deve possuir, no mínimo, as seguintes funcionalidades:
5.1.2. O sistema de voz deverá permitir o re-roteamento das chamadas para a PSTN no caso de falhas ou degradação da qualidade dos circuitos de dados;
5.1.3. O sistema de voz deverá estar apto a priorizar o uso dos troncos em momentos de congestionamento;
5.1.4. O sistema de voz deverá suportar marcação de IEEE 802.1p para priorização em redes LAN Ethernet de modo a permitir que os computadores reconheçam os pacotes de alta-prioridade, tal como os pacotes de Voz-sobre-IP;
5.1.5. O sistema de voz deverá suportar marcação de DiffServcom informações de classes de encaminhamento de pacotes que serão utilizadas pelos demais equipamentos de rede para decidirem como encaminhar esses pacotes;
5.1.6. O sistema de voz deverá oferecer ferramentas para monitorar Qualidade de Serviço das chamadas de VoIP, o qual pode ser baseado em SNMP / MIB para fácil acesso pelas tradicionais aplicações de gerenciamento de rede. Isto deve ser provido com um software cliente gráfico que possibilite uma fácil interpretação dos dados através de gráficos e tabelas para facilitar no isolamento de problemas e na monitoração de estado da rede;
6. SISTEMA AUTOMÁTICO DE BILHETAGEM E TARIFAÇÃO.
6.1.1. Deverá ser fornecido e instalado um sistema de bilhetagem centralizado para os equipamentos de comunicação IP.  
6.1.2. O software de tarifação deverá preferencialmente permitir a centralização da bilhetagem, administrando todos os ramais ou códigos pessoais individuais em todas as localidades da Prefeitura Municipal;
6.1.3. Deverá ser cotado para atender todas as localidades e com seus respectivos números de usuários devido aos códigos pessoais individuais.
6.1.4. O sistema de tarifação deverá ser em formato Windows ou Linux porem os relatórios devem ser gerados para acesso via web.
6.1.5. O sistema de tarifação fornecido pela contratante deverá utilizar 1 (um) servidor  na rede ou estar incluído no Servidor PABX IP devendo atender os seguintes requisitos mínimos:
6.1.6. O sistema deverá possuir um programa de observação de dados de tráfego que possibilite medição e registro diários, em forma de relatórios específicos para análise de custos, ocupação dos troncos e ramais, tempo de atendimento, avaliação da carga de serviço em períodos pré-determinados.
6.1.7.    O sistema deverá possuir um programa de identificação dos seguintes parâmetros das chamadas de saída efetuadas através dos troncos unidirecionais, bidirecionais ou rota da rede de dados com emissão de relatórios programáveis do tipo:
6.1.7.1.1. Número do assinante chamador (Entrante ou Saintes)
6.1.7.1.2. Data do Registro da Chamada (Entrante ou Saintes)
6.1.7.1.3. Hora e minuto da chamada (Entrante ou Saintes)
6.1.7.1.4. Canal ou Linha tronco ocupada (Entrante ou Saintes)
6.1.7.1.5. Número telefônico (Entrante ou Saintes)
6.1.7.1.6. Tempo da chamada (Entrante ou Saintes).
6.1.7.1.7. Relatório de Ligações por usuário;
6.1.7.1.8. Relatório de Ligações por código de Usuário;
6.1.7.1.9. Relatório de Ligações por Departamento;
6.1.7.1.10. Relatório de Ligações por Linha tronco;
6.1.7.1.11. Relatório de ligação por tempo de chamada;
6.1.7.1.12. Relatório de ligação por data e Hora
7. DO PRAZO DE ENTREGA.
7.1. A entrega dos equipamentos e instalação, programação e testes dos equipamentos terão prazo máximo de 90 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data do recebimento da Ordem de Fornecimento/serviço.
7.2. Em não cumprimento ao prazo estipulado, sofrerá a CONTRATADA as sanções da Lei 8.666/93, devidamente previstas no edital.
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.
8.1. Substituir no prazo de 10 (dez) dias úteis, o bem não aceito pelo responsável pelo recebimento, por defeito ou por não atender as especificações do contrato.
8.2. Atender aos chamados ou e-mails solicitando suporte e assistência técnica, observando o prazo máximo de 8 (oito) horas para os chamados referentes aos equipamentos instalados na sede da Prefeitura, e 48 (quarenta e oito) horas para os chamados referentes aos equipamentos instalados no interior do município, a contar do recebimento da solicitação.
8.3. Todas as despesas de transporte, hospedagem, alimentação e hora técnica para viagens às unidades da Prefeitura e no interior do município, serão por conta da Contratada.
8.4. A contratada deverá disponibilizar suporte técnico local a cada 30 dias, comprovando o atendimento por meio de ATESTADO DE VISITA QUINZENAL, sendo estes anexados a nota fiscal como meio comprobatório da manutenção, assinado pelo técnico da empresa e pelo Secretário responsável pela fiscalização dos serviços.
8.5. Os aparelhos serão disponibilizados em comodato, sendo num total de 25 aparelhos.
8.6. Minutarem de 12.000 minutos/mês para Fixo e 1.000 minutos pra Móvel Brasil.
[Digite aqui]


